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Apresentação.

O Boletim de Administração Pública Municipal é uma publicação da Fiorilli Software Ltda. Destinado à
Administração Municipal é uma publicação informativa que abrange as normas de direito público e dá
orientação quanto aos procedimentos a serem observados em diversos ramos de atividades relacionadas
a gestão dos negócios públicos municipais.

Artigos desta edição.

Volume III - Doutrina

01 - Direito Municipal

218 - A Emenda Constitucional 108/20 e o Novo FUNDEB em 2021. (Vicente Augusto Baiochi).

02 - Artigos

411 - Pagamento Antecipado de Contrato. Viabilidade, Estado de Calamidade (Ivan Barbosa
Rigolin). 

412 - Não Incide Imposto Sobre o Uso da Água. (Gina Copola)

Volume IV - Práticas de Contabilidade

01 - Orientação Técnica

648 - Administração Patrimonial utilizando a Análise de Valor (Engenharia de Valor) como
instrumento de gestão (3ª parte). (Prof. Gerson dos Santos).

649 - ECPASP 40 - Escrituração e Avaliação de Fatos de Investimentos e Consórcios Públicos -
Parte 3. (Paulo Henrique Feijó).

650 - ECPASP 41 - Escrituração e Avaliação de Fatos de Investimentos e Consórcios Públicos -
Parte 4. (Paulo Henrique Feijó).

651- AFO 2020 - 05 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). AMF - Demonstrativos de Metas
Fiscais. (Paulo Henrique Feijó).

652 - EDCASP 06 - Entendendo as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público.
EDCASP. Balancete de Verificação: A Base para Elaboração das DCASP. (Paulo Henrique Feijó).

02 - Legislação Aplicada

392 - Técnicas para Elaboração de Notas Explicativas no Setor Público. Enfoque Normativo e
Prático. Texto 13. (Francisco Glauber Lima Mota).

393 - Abertura de Créditos Suplementares por Anulação de Dotação x Remanejamentos de
Dotações Orçamentárias. Texto 4. (Francisco Glauber Lima Mota).

394 - Créditos Extraordinários:Indicação de Fontes para Abertura. (Paulo Henrique Feijó).

395 - Orçamento 2021 – os conteúdos em cenário de crise. (Flavio Corrêa de Toledo Junior).

396 - Entendendo o Regime Orçamentário no Brasil. Texto 02. As Modalidades de Regimes
Orçamentários. (Paulo Henrique Feijó).

397 - Cuidado com os Desequilíbrios Fiscais. (Claudiano Manoel de Albuquerque e Paulo Henrique
Feijó).

Especiais:

Observação: A substituição de matérias tem como objetivo a atualização do assunto tratado na mesma
matéria anterior ou a substituição do assunto tratado na matéria anterior que tornou-se obsoleto.
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As matérias dos volumes I a VI são remetidas exclusivamente aos assinantes do Boletim, enquanto que
as matérias do volume VII (manuais e orientações de suporte), destinam-se apenas aos clientes de
softwares da Fiorilli Software Ltda. Informações e assinaturas do Boletim podem ser obtidas pelo telefone
0xx17 3264 9000. Fiorilli Software Ltda.
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Notas e Informações   

Comunicados

Fiorilli Software - Comunicado aos Parceiros e Clientes

Com a chegada da pandemia a Fiorilli Software tem tomado providências para assegurar a saúde, o bem
estar e a segurança de seus funcionários, parceiros e colaboradores em geral, visando garantir o
atendimento normal aos clientes e usuários dos sistemas.

I - Para desagrupar os funcionários e manter a distância recomendada pelo Ministério da Saúde, todos os
funcionários foram distribuídos em mais duas unidades de trabalho próprias, ficando os postos de trabalho
da unidade sede distantes mais de dois metros um do outro e nas outras duas unidades de trabalho, cada
funcionário foi colocado em um apartamento individual com todo conforto e segurança.

II - Foram suspensos todos os cursos e treinamentos presenciais passando a ser gravados ao vivo e
transmitidos pela internet, bem como disponibilizado material didático no site da empresa, alem de envios
direto por e_mail de alertas e assuntos importantes.

III - Todo o pessoal foi e está sendo orientado com relação aos cuidados e procedimentos que devem ser
tomados na manutenção da higiene e limpeza bem como, estabelecida rotina de desinfeçção dos pontos de
contato humano.

IV - Com relação ao suporte técnico, foi suspenso o insipiente atendimento presencial nas três unidades
sede da empresa, continuando normal o atendimento remoto para suporte e orientação a clientes, parceiros
e representantes.

Apesar da crise de incertezas, fizemos as mudanças necessárias e continuamos trabalhando normalmente
com o objetivo de atendê-los cada vez melhor.

Fiorilli Software.

Fiorilli Software - Programação de Cursos e Treinamentos 2020

Todos os eventos online, cursos, treinamentos e comunicados podem ser consultados diretamente no site
da Fiorilli Software através do link: https://portal.fiorilli.com.br/event-list/ ou na tela inicial do SCPI.

No trabalho, em home office, usando o computador, notebook ou até mesmo no celular é possível assistir e
participar desse treinamento. Vamos passar por essa fase oferecendo sempre o melhor para os
nossos clientes.

Obs.: A transmissão será feita pelo Youtube. Caso não consiga acessar o link acima comunique a área de suporte
técnico do Órgão.

COMUNICADO SDG nº 14/2020

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, tendo em vista as medidas temporárias de prevenção ao
contágio pelo Novo Coronavírus (COVID19), classificado como pandemia pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), e

CONSIDERANDO a preocupação com a gestão pública em tempos de crise, de forma a garantir aos
gestores municipais segurança para tomar as medidas necessárias para enfrentar os efeitos da epidemia
sobre a população;

CONSIDERANDO que, embora não faça parte da competência deste Tribunal o exame de conveniência e
oportunidade dos atos administrativos promovidos pela Administração Pública em exercício de seu poder
discricionário, é tarefa constitucional desta Corte zelar pela boa gestão e higidez das contas públicas e
orientar a necessidade de cautela na promoção de novos certames licitatórios;

CONSIDERANDO que, diante do novo cenário econômico-orçamentário que se coloca, em decorrência da
pandemia de COVID-19, torna-se urgente a necessidade de contenção de gastos, sobretudo em vista da
possível diminuição de recursos futuros para os cofres públicos e concomitante alavancagem dos Governos
em todos os âmbitos da Federação;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Assembleia Legislativa Estadual, do estado de calamidade
pública no Estado de São Paulo e em todos os municípios que o decretarem, nos termos dos Decretos
Legislativos nºs 2.493/20 e 2.495/20;
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ORIENTA:

LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF

Enquanto perdurar a situação de calamidade pública, a contagem dos prazos de recondução aos limites
legais com despesas de pessoal e dívida consolidada líquida fica suspensa.

De igual modo, os resultados fiscais e a limitação de empenho ficam dispensados.

Em decorrência de Medida Cautelar deferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 6.357/DF, foi decretado, em caráter excepcional, o afastamento da incidência dos
artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF durante o estado de calamidade pública e para fins exclusivos de combate
integral da pandemia de COVID-19.

Salienta-se que tais permissivos se aplicam tão somente àqueles entes federados que decretaram
calamidade pública e que tiveram o reconhecimento de tal situação pela Assembleia Legislativa Estadual. 

Em tal cenário, o Chefe do Executivo tem a autorização para proceder, por decreto, à abertura de crédito
extraordinário, bem como às movimentações de dotações por meio de transposição, remanejamento,
transferência e utilização da reserva de contingência, dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo
local.

Os recursos transferidos para o enfrentamento do Coronavírus deverão ser classificados no código de
aplicação 312 (partes fixa e variável) das Tabelas de Escrituração Contábil – AUDESP/TCESP, combinado
com as fontes de recursos que identifiquem a origem dos valores recebidos, nos termos do Comunicado
AUDESP nº 28/2020.

Por fim, faz-se importante lembrar que a utilização dos meios eletrônicos é ferramenta hábil e necessária
para assegurar a participação popular nas audiências públicas durante os processos de elaboração e
discussão das leis orçamentárias.

CONTRATAÇÃO DE PESSOAL E DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

Destinadas exclusivamente às situações decorrentes da calamidade pública, a contratação emergencial
deverá seguir os termos dispostos na legislação local, dispensadas as exigências de criação de cargos,
observando-se sempre os princípios da impessoalidade e da transparência, os quais também devem ser
respeitados quando da autorização de pagamentos extraordinários.

Tais aspectos também abrangem a contratação de pessoal no período eleitoral, respaldada na Lei Federal
das Eleições (L.F. nº 9.504/97), desde que destinadas a atividades essenciais - ou seja, serviços públicos
que sejam inadiáveis e relacionados à sobrevivência, saúde ou segurança pública.

Cabe à administração local verificar e organizar a melhor forma para cumprimento da jornada de trabalho,
levando em conta a utilização das ferramentas tecnológicas (teletrabalho), compensação da jornada de
trabalho, banco de horas (onde for adotado), antecipação de feriados ou férias e outras medidas de
interesse público.

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE BENS E SERVIÇOS

As entidades públicas poderão utilizar, adaptando-se às exigências locais, os modelos de contratações
fundamentadas na Lei nº 13.979/2020 - que dispõe sobre o enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID 19) -, elaborados a partir de insumos obtidos
junto à Consultoria-Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Sul, à Secretaria de Gestão do Ministério
da Economia e à Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde. (modelos disponíveis no site
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/908837).

Referida lei contempla procedimentos mais ágeis, como o pregão com prazos reduzidos ou a adesão a atas
de registros de preços de outros órgãos, cuja escolha deve se mostrar a mais adequada ao atendimento da
situação concreta, além do cuidado para que o preço praticado esteja de acordo com o mercado, evitando o
sobrepreço.

Ressalta-se que as contratações para atendimento da emergência ou calamidade pública, com fundamento
na Lei Federal nº 13.979/2020 ou no artigo 24, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, devem demonstrar a devida
pertinência em relação à situação concreta, com pesquisa de preços comprovada por documentos idôneos e
ampla divulgação no Portal de Transparência. 

Recomenda-se à Municipalidade, nos futuros certames, que avalie – com o rigor e com a prudência que
demandam as circunstâncias - a sua capacidade de suportar financeiramente os investimentos previstos
com eventual contratação e demais despesas em serviços não essenciais, haja vista a necessidade de
reservar e priorizar recursos orçamentários para os setores de saúde e assistência social.
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TRANSPARÊNCIA E CONTROLE DOS ATOS E DESPESAS

Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública deverão ser organizados e
disponibilizados em espaço específico no correspondente Portal de Transparência, devendo ser de fácil
localização e de ampla divulgação, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000 e da Lei Federal nº
12.527/2011. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo atuará prioritariamente na avaliação e no controle das
admissões, contratações, despesas e demais atos decorrentes dessa situação, na forma da legislação
pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade
e regularidade dos atos administrativos, da despesa e de sua execução.

SDG, em 03 de abril de 2020

Sérgio Ciquera Rossi
Secretário-Diretor Geral

A Gestão Pública Editora e Treinamentos apresenta sua coleção de livros direcionados para a compreensão
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. As obras são escritas e estruturadas com uma das melhores
didáticas de ensino do mercado, para fazer você compreender e fixar os conhecimentos neste ramo
contábil.
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